
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

  
1 – DO OBJETO  
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em equipamentos hospitalares, laboratoriais e 
odontológicos, com mão de obra especializada, fornecimento de materiais, peças e 
serviços, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
condições, quantidade e exigências estabelecidas neste termo de referência.  

2 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
2.1. Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde busca constantemente 
melhorias e a celeridade na prestação de serviços de saúde e odontológicos a toda a 
população, mormente aos cidadãos mais carentes.  
 
2.2. Considerando que para a prestação de serviços de saúde eficientes e com 
qualidade, além dos profissionais das áreas, é necessário que os equipamentos 
laboratoriais, odontológico e hospitalares estejam em pleno funcionamento.  
 
2.3. Considerando a necessidade de manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos laboratoriais, odontológicos e hospitalares de propriedade da 
Secretaria Municipal de Saúde.  
  
2.4. Considerando que a manutenção dos equipamentos deve ser realizada por 
profissional especialista, não contando a Secretaria Municipal de  
Saúde com profissionais capacitados para realizar a manutenção.  
  
2.5. Considerando que a manutenção preventiva evita danos causados por desgaste 
ou tempo de uso; aumentando, sobremaneira, a vida útil do equipamento.  
 
Pelo exposto, plenamente justificada a presente contratação.  
 
3 – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  
   

Item  Quant.  Unid.  Descrição 

1  1  Serviço  

  

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva em equipamentos hospitalares, laboratoriais 
e odontológicos, com mão de obra especializada, 
fornecimento de materiais, peças e serviços, 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme condições, quantidade e 
exigências estabelecidas neste termo de referência.  

  



 
 

3.1. A empresa vencedora deverá cumprir rigorosamente as exigências contidas no 
instrumento convocatório e seus anexos.  
 
3.2. A manutenção preventiva será realizada mensalmente e a manutenção corretiva 
será realizada de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, contados da data do recebimento 
da Ordem de Serviço.  
 
3.3. A manutenção será executada por pessoal operacional qualificado que deverão 
estar devidamente uniformizados e/ou identificados por crachá.  
 
3.4. A CONTRATADA se obriga, através de manutenção preventiva e corretiva, a 
manter os equipamentos em condições de funcionamento, realizando os necessários 
ajustes e reparos, conforme especificações abaixo. 
 
3.5 O responsável por cada local poderá recusar todo e qualquer serviço em 
desacordo com a Ordem de Serviço, no que se refere a rendimento, durabilidade ou 
qualidade do serviço com os apresentados na proposta comercial, obrigando-se a 
contratada a providenciar sua substituição, desde que a reclamação seja manifestada 
num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do recebimento, sem quaisquer 
ônus adicionais para a Secretaria Municipal de Saúde.  
  
4 – DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA  
4.1. Revisões de caráter preventivo a serem realizadas deverão obedecer à Escala 
de periodicidade (data e horário) a serem definidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde.  

4.2. Os equipamentos cadastrados deverão receber manutenção preventiva 
mensalmente com objetivo de permanecer em bom estado de uso e funcionamento.  

4.3. Nos procedimentos de manutenção preventiva deverá estar incluso:  

a) Remoção de eventual poeira interna dos aparelhos, de acordo com seu estado, 
com particular atenção ao grupo termostático;  

b) Ajustes dos principais mecanismos e grupos eletromecânicos, caso seja 
aplicável; 

c) Ajuste das principais regulagens;  

d) Verificação das partes elétricas;  

e) Verificação das partes eletrônicas; 

f) Verificação do alimentador;  

g) Verificação do funcionamento dos aparelhos;  



 
 

h) Medição das Fototerapias para Verificação da Radiância Emitida;  

i) As almofadas de microfiltros das incubadoras deverão ser supervisionadas 
durante as manutenções;  

j) Orientação da CONTRATANTE ou do preposto que esta indicar, quanto a 
maneira correta de uso do equipamento, procedendo a orientações periódicas, ou 
sempre que solicitado;  

l) Desmontagem e montagem das partes de acrílico para limpeza quando 
necessário;  

m) Prestar orientações básicas de conservação e utilização dos equipamentos aos 
operadores dos mesmos;  

n) Apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, relatórios mensais dos serviços 
prestados sobre a manutenção preventiva dos equipamentos, devidamente assinado 
pelo responsável da Unidade ou a quem for entregue o serviço;  

o) Nos casos de aferição dos esfigmomanômetros e das balanças, deverão 
ocorrer de acordo com as normas específicas do INMETRO (NIE – DIMEI-006/2008, 
DOQ-CGCRE-036 e quaisquer outras suplementares ou substitutivas).  

4.4. Deverá ser apresentado Relatório de Manutenção Preventiva, para cada 
equipamento que sofrer intervenção técnica, deve ser informando: número de 
identificação, número de série, descrição do equipamento, fabricante, modelo, data 
de entrada do equipamento na manutenção, problemas detectados (quando houver), 
serviços executados para solução dos problemas, partes e peças trocadas, testes 
operacionais realizados e, técnico responsável pela intervenção.  

5 - DA MANUTENÇÃO CORRETIVA  
5.1. A manutenção corretiva tem por finalidade corrigir falhas e defeitos no 
funcionamento dos equipamentos, não existindo periodicidade definida;  
  
5.2. A ação corretiva dos equipamentos terá atendimento ilimitado, 
independentemente de horário, sendo realizada conforme a necessidade mediante 
acionamento por parte da Secretaria Municipal de Saúde;  
  
5.3. Os atendimentos serão realizados a qualquer hora de acordo com a urgência dos 
serviços, 24 horas por dia, incluindo sábados, domingos e feriados no prazo máximo 
de 01 (um) dia (24 horas) a partir do chamado;  
 
5.4. Os equipamentos cadastrados receberão reparos técnicos corretivos conforme 
as suas necessidades no prazo Máximo de 24 horas, salvo a indisposição de peças 
no mercado no caso de aparelhos fora de linha, comprovado documentalmente;  
 
5.5. Quando das visitas corretivas, o técnico deverá encaminhar-se ao responsável 
técnico do setor solicitante;  
 
5.6. Na eventualidade de encaminhamento de algum equipamento a Assistência 
Técnica, as despesas de transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 



 
 

bem como a segurança dos mesmos, ficarão a encargo da CONTRATADA;  
 
5.7. Deverá ser realizado Relatório de Manutenção Corretiva, para cada equipamento 
que sofrer intervenção técnica, ao final de cada mês, contendo no mínimo: número de 
identificação, número de série, descrição do equipamento, fabricante, modelo, data 
de entrada do equipamento na manutenção, defeito reclamado, problema 
efetivamente detectado, serviços executados para solução dos problemas, partes e 
peças trocadas, testes operacionais realizados e, técnico responsável pela 
intervenção;  
 
5.7.1. Referido relatório deve constar imagens das peças nos equipamentos antes e 
depois da manutenção corretiva;  
 
5.8. A execução dos serviços deverá ter início a partir da emissão da ordem de 
serviços, expedida pelo contratante, na forma e local designado pelo contratante.  
 
5.9. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e 
necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.  
  
  
6 - DA SUBSTITUIÇÃO DAS PEÇAS  
6.1. A CONTRATADA ficará responsável por arcar com todas as peças necessárias 
para manutenção dos equipamentos a qual entrará na manutenção corretiva;  
 
6.2. As peças defeituosas que forem substituídas pela CONTRATADA, serão 
entregues a CONTRATANTE, caso não haja interesse nas mesmas, estas serão 
recolhidas pela CONTRATADA para envio a fábrica, para evitar seu reaproveitamento 
em qualquer situação que seja, bem como para fins de controle de processo e análise 
de qualidade.  
 
6.3. Constatada a necessidade de substituição de peças nos equipamentos, seu 
fornecimento e instalação obedecerão às seguintes etapas.  
 
6.4. Emissão de relatório circunstanciado, pela CONTRATADA, especificando o 
defeito apresentado e as peças que necessitam ser substituídas.  
 
6.5. Autorização da Secretaria Municipal de Saúde, da necessidade de substituição 
das peças indicadas no relatório circunstanciado apresentado pela CONTRATADA.  
 

6.6. Instalação das peças pela CONTRATADA.  

6.6.1. Todas as peças fornecidas e instaladas pela CONTRATADA deverão ser 
originais ou compatíveis com os equipamentos listados nesse Termo de Referência.  

6.6.2. A aplicação de qualquer peça nos equipamentos será de responsabilidade 
exclusiva da CONTRATADA, que não poderá impor a CONTRATANTE, por tais 
aplicações, qualquer ônus adicional aos preços contratados para os serviços de 
manutenção.  



 
 

7 – DOS MATERIAIS  

7.1 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de 
todos os materiais de reposição, consumo e acessório necessários à revisão, fixação, 
correção de vazamentos de ar e água, limpeza, testes, recarga, calibração, 
lubrificação e conservação dos equipamentos cuja manutenção seja objeto desta 
licitação.  

7.2 - Entende-se por materiais de reposição, de forma exemplificativa: parafusos, 
roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação, fusíveis, garrafas externas de 
reservatório de água dos equipamentos, correias, placas internas, fontes, guarnições, 
válvulas, lâmpadas e correlatos.  

7.3 - Entende-se por materiais de consumo, de forma exemplificativa: álcool, benzina, 
estopa, flanela, fita isolante, soldas, graxa, lixas, óleo lubrificante, vaselina, gás, 
produto de limpeza não abrasável e biodegradável, necessários à manutenção 
preventiva dos equipamentos e recomendados pelo fabricante e correlatos.  

8 - DOS EQUIPAMENTOS E QUANTIDADES  
8.1 – Os equipamentos e quantidades estão descritos no anexo I e II do presente 
termo de referência.  
 
9 – DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS  
9.1. As propostas deverão estar de acordo com as especificações exigidas neste 
termo de referência.   
  
9.2. Deverão ser apresentados documentos pessoais e certidões de regularidade 
fazenda pública Municipal, Estadual e Federal, bem como certidão negativa 
distribuição cível e criminal Tribunal de Justiça Estado de Goiás e Tribunal Regional 
Federal 1ª região.   

9.3. Autorização de Funcionamento da licitante, emitido pela Anvisa AFE com 
atribuições para transporte.  
  
9.4. Alvará de funcionamento;  
  
9.5. A proponente deverá apresentar “Atestado de Visita Técnica”, conforme o modelo 
constante no Edital a ser elaborado.  
  
9.6. A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a 
quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à 
realização do objeto da contratação, permitindo aos interessados colher as 
informações e subsídios que julgarem necessários para a elaboração da sua proposta, 
de acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente, não cabendo à 
Administração nenhuma responsabilidade em função de insuficiência dos dados 
levantados por ocasião da visita técnica.  
  
9.6.1. A finalidade da introdução de vistoria prévia é propiciar ao proponente o exame, 
a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas 
do objeto, para que o mesmo tome conhecimento de tudo àquilo que possa de alguma 



 
 

forma, influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto. Porem o 
interessado poderá apresentar declaração com assinatura reconhecida em cartório de 
que conhece as condições locais para a execução do objeto Acórdão (TCU) 
n°906/2012 Assumindo assim todos os ônus e futuras alegações de desconhecimento 
das características dos bens licitados (quantidade de equipamentos, modelo, local, 
energia etc.), resguardando a Entidade de possíveis inexecuções contratuais.  
  
9.6.2. Poderão ser feitas tantas visitas técnicas que considerar necessário. Cada visita 
deverá ser agendada com a gestora do contrato, por telefone 61 – 99666-5753 das 
08 às 17 horas de segunda a sexta feira, não podendo ser agendada a partir do 5º 
dia útil que antecede a realização do certame licitatório.   
  
  
9.6.3. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar 
dos técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as informações 
necessárias à elaboração da sua proposta.  
  
9.6.4. As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos 
que impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços deverão 
ser previamente informadas e autorizadas pela Administração.  
  
9.6.5. A proponente não poderá pleitear, em hipótese alguma, modificações nos 
preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou 
reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 
informações sobre o local em que serão executados os serviços.  
  
9.6.6. Caso a empresa licitante não veja necessidade em realizar a vistoria, a mesma 
deverá entregar declaração datada e assinada, onde a empresa declara que está 
ciente de todas as dificuldades e condições necessárias para executar o objeto 
contratual, que tem pleno conhecimento dos projetos e das especificações técnicas, 
sendo estes satisfatórios para que o serviço seja realizado dentro do prazo previsto 
pelo CONTRATANTE, assumindo total responsabilidade pelo serviço caso seja a 
vencedora do certame.  
 
 
10 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES  
10.1. As licitantes devem apresentar os seguintes documentos técnicos:  
 
10.2. Declaração de que recebeu os documentos e que irá cumprir todas as 
obrigações detalhadas nesse edital.  
 
10.3. As empresas licitantes deverão apresentar na habilitação comprovação, através 
de atestado ou declaração de capacidade técnica emitido por empresa pública ou 
privada, devidamente assinado pelo seu representante legal comprovando que a 
licitante e/ou responsável participante já executou serviço pertinente e compatível com 
objeto licitado. 
 
11 – DAS SANÇÕES  



 
 

 
11.1. A Licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações previstas no art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções:  
 
a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;  
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Luziânia e 
descredenciamento do Registro Cadastral (CRC), pelo prazo de até cinco anos. 

 
11.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
  
11.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 8.666, de 
1993, ou na Lei nº 10.520, de 2002, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções:  
a)  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação. 
b)  Multa:  
b.1. Moratória de até 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da contratação, até o limite de 10 (dez) dias. 
b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a 
multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total 
do contrato.  
c)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria Municipal 
de Saúde de Luziânia pelo prazo de até dois anos.  
d)  Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e 
descredenciamento do Registro Cadastral do Município, pelo prazo de até cinco anos; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados. 
 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no 
que couber, as disposições da Lei nº 8.666 de 1993.  
 
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
 
11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos ou recolhidos em favor da Secretaria de Saúde de Luziânia, 
podendo ser inscritos na Dívida Ativa do Município.  
 
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis.  



 
 

 
Lei 10.520/2002, art. 7°: 

 
Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta 
Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 

  
 
12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   
12.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA;   
  
12.2. Disponibilizar o local de entrega e servidor designado pelo recebimento;   
  
12.3. Receber a MANUTENÇÃO dos Equipamentos, nos termos, prazos quantidade, 
qualidade e condições estabelecidas neste Edital.   
  
12.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a CONTRATADA entregar fora 
das especificações do Edital;   
  
 12.5. Comunicar à CONTRATADA até o 5° dia útil, após apresentação da Nota Fiscal, 
o aceite do servidor responsável pelo recebimento, dos serviços prestados;   
  
12.6. Fiscalizar a execução do objeto, aplicando as sanções cabíveis, quando for o 
caso;   
  
12.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo determinado no Edital e em 
seus anexos, inclusive, no contrato.   
  
13 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
13.1. Fornecer o objeto deste Contrato, nas condições estipuladas neste Edital, na 
Proposta aprovada, na Nota de Empenho e quando for o caso, nas ordens de 
fornecimento, isentos de defeitos de fabricação;   
  
13.2. Entregar os serviços na presença do (s) servidor (es) devidamente designado 
(s) na conformidade do § 8° do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, no local informado 
neste Termo, acompanhados da Nota Fiscal;   
  
13.3. Quando necessitar de transporte de algum equipamento a CONTRATADA 
responsabilizar-se-á pelo transporte apropriado dos Equipamentos, ainda que seja 



 
 

transporte especial quando o equipamento assim exigir, assumindo exclusivamente a 
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido 
atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;   
  
13.4. Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o (s) serviço (s) 
em que se verifiquem danos em decorrência decorrente de qualquer evento 
(problemas de transporte, ou de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e 
outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) 
dias corridos, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue 
oficialmente;  
  
13.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado;   
  
13.6. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sendo que sua inadimplência, com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere a CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;   
  
13.7. Comunicar a Fundo Municipal de Saúde, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos que antecedem o prazo de vencimento da entrega dos serviços, os motivos 
que impossibilite o seu cumprimento;   
  
13.8. Manter a garantia e qualidade dos serviços de acordo com as especificações 
definidas no Edital e seus anexos e o contrato;   
  
13.9. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital da 
licitação;   
  
13.10. Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os 
encargos tributários, fiscais, trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas 
e custo necessários ao cumprimento do objeto;  
  
13.11. Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;  
  
13.12. Comunicar ao Contratante, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança 
de administração ou de endereço;  
  
13.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990);  
  
13.14. Manter, durante toda a execução da Ata/contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
  
13.15. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata/contrato.  



 
 

 
13.15.1. De acordo com a Resolução n. 218 de 29 de junho de 1973, do CONFEA- 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, a licitante vencedora 
deverá apresentar no momento da contratação Registro no CREA Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura, com atribuições para executar os serviços licitados.  
13.15.2. Apresentar no momento da contratação comprovação de que possui em seu 
quadro de funcionários, profissional capacitado para atuar como Responsável Técnico 
(RT), registrado junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia), apto a 
desenvolver as atividades do objeto do pregão, mediante apresentação de um dos 
seguintes documentos:  
13.15.3. Empregado: cópia do Contrato de Trabalho ou cópia da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS;  
13.15.4. Sócio e/ou Diretor: Contrato Social devidamente registrado no órgão 
competente;  
13.15.5. Profissional autônomo que presta serviços a licitante, mediante contrato de 
prestação de serviços – apresentar cópia do Contrato em vigor;  
13.15.6. Registro do profissional junto ao CREA.  
13.15.7. Todos os relatórios, ARTs, CAT,s e laudos, deverão ser assinados pelo 
responsável técnico.  
  
13.16. Certificado de Autorização do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – INMETRO para a realização de manutenção nos aparelhos de 
esfigmomanômetros e balanças.  
 
14. DA APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO E TESTE 
SEGURANÇA ELÉTRICA DURANTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO (T.S.E):  
14.1 A CONTRATADA deverá submeter ao CONTRATANTE um Plano Anual de 
Calibração e Teste de Segurança Elétrica, de modo a estabelecer uma revisão 
frequente dos sistemas de medidas e desempenhos no intuito de garantir que os 
equipamentos de imagens sejam utilizados dentro de sua normalidade de operação, 
atendendo plenamente as funções especificadas pelo fabricante e garantindo a 
confiabilidade e segurança de pacientes e/ou operadores, estabelecendo a adoção 
dos seguintes conceitos e definições:   
  
a) Calibração é um conjunto de ações que visa assegurar a confiabilidade de um 
instrumento de medição por meio da comparação do valor aferido no equipamento 
com um padrão rastreável ao Sistema Internacional (SI), tendo como resultado um 
Certificado de Calibração individual, ou seja, por Equipamento Médico-Hospitalar 
atendido, assinado por Engenheiro Responsável Técnico e rastreável à Rede 
Brasileira de Calibração (RBC - INMETRO). Os Certificados de Calibração devem 
estar em conformidade com a Norma ABNT NBR IEC 17025:2005, e demais normas 
e/ou legislações aplicáveis, e apresentar no mínimo as seguintes informações: os 
padrões utilizados com suas respectivas rastreabilidades, os pontos de aferição para 
cada parâmetro, os valores das leituras realizadas para cada ponto, o valor da média 
das leituras em cada ponto, a faixa de aceitação para cada ponto, a faixa da “média 
das leituras ± Uk” para cada ponto e o resultado da conformidade normativa para cada 
ponto de aferição;   
  



 
 

b) Teste de Segurança Elétrica é um conjunto de testes que avaliam as correntes 
de fuga, a corrente auxiliar através do paciente, e a resistência de aterramento de um 
equipamento, tendo como resultado um Certificado de Teste de Segurança Elétrica 
individual, ou seja, por Equipamento Médico-Hospitalar atendido, assinado por 
Engenheiro Responsável Técnico e rastreável à Rede Brasileira de Calibração (RBC 
- INMETRO). Os Certificados de Teste de Segurança Elétrica devem estar em 
conformidade com a Norma ABNT NBR IEC 60601-1, e demais normas e/ou 
legislações aplicáveis, e apresentar no mínimo as seguintes informações: os padrões 
utilizados com suas respectivas rastreabilidades, os valores das leituras realizadas 
para cada parâmetro, a faixa de aceitação para cada parâmetro e o resultado da 
conformidade normativa para cada parâmetro de aferição;  
   
c) Qualificação operacional: comprovação, mediante testes, que o equipamento 
está funcionando como previsto e atende às necessidades do processo ao qual se 
destina. A qualificação operacional deverá incluir: calibração de parâmetros 
especificados; avaliação dos parâmetros críticos; verificação dos itens de segurança; 
testes nas condições limite especificados; verificação dos itens especificados; 
treinamento de pessoal.   
  

14.2 Todos os padrões de medição (instrumentos, simuladores e analisadores) 
utilizados e disponibilizados pela CONTRATADA deverão ser devidamente calibrados 
em laboratórios acreditados pelo INMETRO ou, quando não for possível, rastreados 
pela RBC (Rede Brasileira de Calibração), devendo a CONTRATADA manter as 
cópias dos certificados de calibração desses padrões disponíveis para verificação da 
CONTRATANTE.   
  

14.3 Os serviços de qualificação operacional e de desempenho deverão ser 
realizados nos equipamentos referenciados pela ANVISA, e de acordo com as 
Resoluções Nº 57/2010, 15/2012 e 51/2013, bem como demais legislações vigentes, 
no mínimo uma vez no ano.   
  
14.4 A CONTRATADA deverá analisar os resultados das calibrações, comparando-
os com os desvios máximos admitidos para o equipamento, atestando sua 
conformidade ou não conformidade e, se necessário, alterando as periodicidades com 
base em métodos para ajuste de intervalos de calibração, ou deverá tomar as 
providências necessárias conforme o caso. Caso ocorra uma não conformidade que 
necessite de ajustes e/ou manutenção, a CONTRATADA deverá sinalizar a 
CONTRATANTE, providenciar devida manutenção corretiva e, quando este for 
reparado, deverá ser novamente calibrado.   
  
14.5 Os serviços realizados deverão gerar um documento denominado de 
“Certificado de Calibração”, “Laudo de Segurança Elétrica” ou “Relatório de 
Qualificação”, de acordo com o respectivo serviço executado, com no mínimo as 
seguintes informações: Número do Documento; Tipo do Documento, data de 



 
 

execução do serviço; Código do equipamento/instrumento; Código do padrão de 
referência; Indicação de no mínimo 03 (três) leituras, se aplicável, comparando com 
as leituras do padrão; Indicação do erro da leitura e da incerteza da leitura, se 
aplicável; Indicação do Técnico responsável pela execução do serviço.   
  
14.6 Os certificados de calibração deverão ser emitidos conforme norma NBR/ISO 
17025.   
 
14.7 Após a realização de cada Manutenção Preventiva em Equipamento Médico-
Hospitalar da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá emitir um Documento de 
Manutenção Preventiva, contendo, sempre que aplicável, o respectivo Certificado de 
Calibração e Certificado de Teste de Segurança Elétrica, e colocar uma Etiqueta de 
Manutenção Programada, contendo no mínimo o tipo de serviço, o número do 
documento gerado, o nome da empresa e do técnico executor, a data de execução e 
a data útil limite do PERÍODO/ANO da próxima Manutenção Preventiva planejada; Os 
ensaios de segurança elétrica deverão ser realizados a fim de se garantir a segurança 
dos pacientes e usuários com relação a choques e queimaduras provenientes de 
problemas de aterramento e/ou segurança elétrica dos equipamentos pertencentes à 
SMS – Luziânia/GO.   
  
14.8 A CONTRATADA deverá declarar a CONTRATANTE possuir os métodos de 
Ensaio de Segurança Elétrica desenvolvidos com base na norma DIN EN 62353:2012 
e NBR ISO/IEC 60.601 aplicados a cada pertencentes as unidades de saúde da SMS- 
Luziânia/GO.   

14.9 As qualificações deverão ser realizadas de 
mensalmente/trimestralmente/anualmente de acordo com cada fabricante e normas 
vigentes em todos os equipamentos utilizados para esterilização, sejam eles 
autoclaves, estufas, e/ou autoclaves de passagem.   

14.10 Os protocolos de qualificação devem contemplar no mínimo as seguintes 
informações:   

· Objeto de estudo;   
· Local onde serão conduzidas as qualificações;  
· Equipe técnica responsável;   
· Equipamentos utilizados nas qualificações;   
· Padrões rastreados a RBS-Rede Brasileira de Calibração utilizados nas 
qualificações;   
· Tipo de qualificação (QI), (QO) ou (QD);   
· Descrição do processo e parâmetros a serem monitorados durante o estudo;   
· Aprovação do responsável técnico da empresa;  
 
  
15 – DA FONTE DE RECURSOS  
15.1. Os recursos para o pagamento das despesas relativas à execução do objeto 
serão detalhados na proporção de: 



 
 

• Assistência a Atenção Básica de Saúde – 30% 

• Assistência Hospitalar Ambulatorial – 50% 

• Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU – 10% 

• Núcleo de Vigilância Epidemiológica – 10% 
  
   
 
16 - DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A fiscalização dos serviços ficará a cargo do Fiscal de Contratos nomeado pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 
16.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis.  
 
17 - DO PAGAMENTO   

17.1. O pagamento será feito em favor da contratada, mediante depósito bancário em 
sua conta corrente, em até 30 (trinta) dias, contados após o “atesto”, pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à 
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do 
regular cumprimento das obrigações assumidas.  
17.2. O pagamento será efetuado, obedecida à ordem cronológica de exigibilidade, 
nos termos do art. 5º da Lei n.º 8.666/93.   
17.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de 
qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira:   
17.3.1. Comprovação de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede;   
17.3.2. Comprovação de regularidade trabalhista por meio da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), em consonância ao disposto na Lei Federal 
12.440/2011;   
17.3.3. Atestado de conformidade da entrega do (s) item (s);   
17.3.4. Cumprimento das obrigações assumidas;   
17.3.5. Manutenção de todas as condições de habilitação exigidas;  
 
17.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, a referida nota será devolvida à CONTRATADA pelo Departamento de 
Contabilidade e Finanças e o pagamento ficará pendente, até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal.   
 
17.5. O Município poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pelo Fornecedor.   
 
17.6. Caindo a data do pagamento em dia não útil, final de semana, recesso ou ponto 
facultativo para o município, considerar-se-á prorrogada a data do pagamento para o 



 
 

dia útil imediatamente seguinte.  
 
17.7. Deverão estar incluídas, no preço dos serviços todas as despesas, sem 
quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, carga e descarga, tributos, e 
quaisquer outros que incidam sobre a avença.  
 
17.8. O município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação 
da prestação do serviço, que não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com 
as especificações exigidas.  
 
17.9. Na eventualidade de aplicação de multa, ela será automaticamente descontada 
do pagamento a que fizer jus a licitante vencedora.  
 
17.10. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ 
- apresentado para a Habilitação – só será liberada quando o serviço estiver em total 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência. 
  
17.11. Deverão constar na nota fiscal/fatura as especificações do vínculo existente 
entre o contratado e a Administração Pública, tais como: Edital, Número do Contrato 
e Número da Ata de Registro de Preços.  

18 - DO PRAZO DA VIGÊNCIA   

18.1. O prazo de vigência é 12 (doze) meses, podendo ser o contrato prorrogado na 
forma do Art. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93, conforme preceitos legais a critério da 
contratante, mediante termo aditivo firmado entre as partes.  

19 - DA RESCISÃO   

19.1. Considerar-se-á automaticamente rescindido o presente contrato por 
inadimplemento contratual, por mútuo consentimento e por expressa manifestação do 
interessado, mediante o adimplemento do objeto contratado, ou na forma do art. 79 
da Lei nº 8.666/93.   
 
19.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
Administrativa prevista no Art.77 da Lei 8.666/93.  

20 - DO FUNDAMENTO LEGAL   

20.1 - Este contrato é regido pelas normas do direito público, e disposições da Lei nº 
8.666/93, 10.520/02 e alterações posteriores, bem como IN 10/2015 do TCM/GO.  
 
21 – DAS CONDIÇÕES GERAIS  

21.1 – Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor 
todas as condições do ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento a 
qualquer tempo.  



 
 

 
21.2 - A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer 
encarregados, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, de forma direta ou indireta, ao Município, seus servidores ou terceiros, 
produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em 
executá-lo, resguardando-se ao Município o direito de regresso na hipótese de ser 
compelido a responder por tais danos ou prejuízos.  
 
21.3. Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento 
prévio do Município, mediante acordo escrito, obedecidos os limites legais permitidos.   
 
21.4. A Secretaria Municipal de Saúde, através do Fiscal do Contrato encaminhará a 
autorização de empenho após a assinatura do contrato.   
 
22 - DO FORO  
 
22.1 - Os contratantes elegem o foro da Comarca de Luziânia-GO, para dirimir 
quaisquer questões oriundas deste contrato, excluindo qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Luziânia/GO, 21 de novembro de 2023. 

 

NILMA APARECIDA MEIRELES DE ANDRADE 
Diretora Administrativa 
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